PROJETO DE LEI N°    91,  de 2008

Partido da Segurança Pública

Dispõe sobre a instituição de uma lei, complementando as atuais leis de trânsito e visando à proibição da circulação de motocicletas entre os veículos.

O Parlamento Jovem Paulista decreta:

Artigo 1° - Por motivos de segurança e visando a garantir o bem estar e a vida da população, fica terminantemente proibida a circulação de motocicletas entre as faixas de veículos nas vias públicas.

Parágrafo único - Os motociclistas devem seguir todas as regras de trânsito válidas para os motoristas: 

1 - respeitar o limite de velocidade imposto em cada região;

2 - obedecer ao rodízio estipulado a veículos; 

3 - cumprir as normas de ultrapassagem de veículos, que passam a ser as mesmas para motos.

Artigo 2° - Além da implantação de adequações às leis anteriormente exclusivas aos motoristas, fica proibido aos motoqueiros:

I - o trânsito entre as faixas das vias públicas;

II - as ultrapassagens entre veículos;

III - a utilização da garupa por mais de 1 (uma) pessoa.

Artigo 3° - Fica mantida ou torna-se obrigatória a utilização de proteções básicas para tornar o uso da motocicleta um meio de transporte mais seguro. 

Parágrafo único - As proteções de que trata o “caput” são:

I - um capacete para cada integrante da motocicleta (o motociclista e seu acompanhante);

II - botas compridas para o motociclista, que possam proteger a perna até os joelhos;

III - luvas apropriadas para proteção do motociclista.

Artigo 4°- Passa a ser obrigatória a utilização de duas a três antenas protetoras contra linhas cortantes.

Artigo 5° - Aqueles que não seguirem as obrigatoriedades determinadas nesta lei sofrerão penas de multas que variam de preço conforme o grau de perigo apresentado.

Artigo 6° - É de extrema importância a total preferência aos pedestres.

Artigo 7° - Aquele que passar 2(dois) anos seguindo as normas legais de trânsito obrigatórias, impostas por lei, sem sofrer multas ou acidentes, passa a ter a oportunidade de assegurar seu veículo gratuitamente por 2(dois) anos.

Artigo 8° - 80% (oitenta por cento) do valor arrecadado com a aplicação da referida lei deverá ser revertido em benefício da população, por meio de melhorias no transporte público, na educação, na área da saúde, e em muitas outras áreas. 

Artigo 9° - 20% (vinte por cento) do valor arrecadado com a aplicação da referida lei será utilizado para despesas decorrentes da execução desta lei, sendo que também poderá correr por conta das dotações próprias consignadas no orçamento vigente.

Artigo 10 -  Esta lei entra em vigor a partir da data de sua publicação.

Justificativa

Devido a inúmeros acidentes ocorridos com o envolvimento de motocicletas, este meio de transporte foi classificado como extremamente perigoso, se tornando uma ameaça para a população.

Portando, por motivos de segurança e melhoria da qualidade do trânsito, esta lei foi desenvolvida. Ela garante maior conforto e seguranças para todos por meio de modificações do uso da motocicleta, que vinham sendo avaliados como impróprios e a tempos causam acidentes diários.

Esta lei se destaca por não ser apenas a implantação de novas normas, pois aquele que seguir corretamente as normas de segurança passa a ter o direito de adquirir um Seguro de Motocicleta durante o período de 2(dois) anos, ressaltando que 80% (oitenta por cento) do custo arrecadado com as possíveis multas passa a ser totalmente revertido em benefício da população, seja ela na educação, no transporte público, em melhorias na cidade ou no meio ambiente, onde todos serão beneficiados, inclusive os motociclistas.
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